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Apresentação

O Centro Universitário Christus sediou nos dias 15, 16 e 17 de novembro o XXX
CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI FORTALEZA - CE com o tema ACESSO À
JUSTIÇA, SOLUÇÃO DE LITÍGIOS E DESENVOLVIMENTO. 

O conjunto de pesquisas que são apresentadas neste livro faz parte do Grupo de pôsteres
apresentados no bloco de “DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO
E DIREITOS DOS ANIMAIS”. Os debates demonstraram que o direito ao meio ambiente
saudável é uma das principais pautas das agendas políticas. Buscou-se, acima de tudo,
repensar as prioridades em relação à preservação do meio ambiente e ao desenvolvimento
sustentável.

Convidamos todos para uma agradável leitura da íntegra de todos os pôsteres que pode ser
encontrada na presente publicação. 

Abner da Silva Jaques 

Jaqueline Prazeres de Sena

Marcelo Toffano
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HOLDING FAMILIAR: UMA ALTERNATIVA PARA OS PRODUTORES
RURAIS DA AMAZÔNIA

Victor Cezar Nepomuceno Ribeiro
Lirna Vidigal de Alcântara

Resumo
1. INTRODUÇÃO

Uma holding pode ser definida, como uma empresa cuja finalidade básica é ter participacão
acionária de outras empresas (OLIVEIRA, 2014). Para Lodi e Lodi (2012), as holding
possuem como objetivo melhorar o planejamento, a organizacão, o controle, bem como o
processo diretivo de suas empresas afiliadas.

O Código Civil (2002), considera a holding como uma possibilidade de proteger a família dos
conflitos latentes que há nessa lei. Ademais, o art. 2.º, § 3.º, Lei 6.404/1976, prevê a
existência das holding estabelecendo que a companhia pode participar de outras sociedades;
ainda que não prevista no estatuto, a participação é facultada como meio de realizar o objeto
social, ou para beneficiar-se de incentivos fiscais.

Os produtos das holdings são os investimentos, e é dentro dessas empresas que são
estabelecidas as diretrizes estratégicas, os planos que as viabilizam e os controles que
asseguram a sua eficiencia (LODI e LODI, 2012).

As holdings apresentam uma abrangente área de atuacão, e uma destas formas
complementares é a sua criação como instrumento de sucessão, quando se consideram as
empresas familiares no ramo do agronegócio.

2. PROBLEMA DE PESQUISA

No Brasil, em 2018 todas as cadeias do agronegócio, inclusas as agroindústrias, renderam ao
país cerca de R$ 489 bilhões em tributos (MAPA, 2021). No ano de 2019, o agronegócio foi
responsável por 21,4% do Produto Interno Bruto (PIB), e neste ano de 2023, o CEPEA (2023)
estima que a participação do setor na economia fique próxima de 24,5%, pouco abaixo dos
25% registrados em 2022.

As atividades agroindustriais, são, por sua maioria também lideradas por famílias, coincidindo
então as chamadas empresas familiares, podendo a administração familiar gerar alguns
desafios, como confusão patrimonial e sucessória (GONÇALVES et al, 2020).
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O debate referente à sustentabilidade da agricultura familiar e desenvolvimento sustentável
veem se intensificando. Na Amazônia, onde as diversas formas de agricultura familiar
representam os sistemas de uso da terra mais importantes, justificam-se estudos mais
focalizados e microcentrados (FRANCEZ e ROSA, 2013).

Com a ampliação e desenvolvimento das atividades rurais na região amazônica, cresce
também a necessidade de melhoria na gestão (operacionais, financeiras e econômicas).

A preocupacão de alguns produtores rurais em manter suas empresas em poder de seus
descendentes tem estimulado a formacão de empresas holding no Brasil. A proteção e
preservação do patrimônio de uma organização é usualmente chamada de blindagem
patrimonial, através de uma estrutura jurídica, criada por meio de uma constituição de uma
empresa para a continuidade da administração dos negócios (GARLET e PIENIZ, 2017).

Assim, torna-se necessário promover novos conhecimentos que relacionem as holdings
familiares em propriedades rurais, especialmente na Amazônia. A disseminação do assunto,
visa incentivar a adoção de tais práticas, gerando impactos positivos no desenvolvimento da
região amazônica.

3. OBJETIVOS

Este trabalho possui o objetivo de demonstrar as principais vantagens e desvantagens da
criação de holding familiar como alternativa para o desenvolvimento de um sistema de gestão
legal e eficiente para a gestão e administração dos bens de proprietários rurais.

4. MÉTODOS

Para a realização da pesquisa foi utilizado o método descritivo e dedutivo-qualitativo, por
meio de uma análise aos diversos códigos vigentes, doutrinas, jurisprudências, artigos,
revistas e ademais itens que abordam intrinsicamente sobre o tema.

5. RESULTADOS ALCANÇADOS

A criação de uma holding familiar apresenta-se como uma medida preventiva e econômica,
com o objetivo de ser processada a antecipação da legítima, o controlador doará aos herdeiros
as suas quotas, gravadas com cláusula de usufruto vitalício em favor do doador, além das
cláusulas de impenhorabilidade, incomunicabilidade, reversão e inalienabilidade (TEIXEIRA,
2009).

O planejamento sucessório quando utilizado para transmissão da herança "em vida" por parte



2

do empreendedor, tem como atrativos a eliminação da carga tributária, tais como ITBI,
ITCMD, IRRF e taxas judiciárias, além dos honorários advocatícios (TEIXEIRA, 2009).

Ainda tratando de sucessão, outras vantagens que a holding familiar rural traz ao produtor
rural, são: organizar o planejamento sucessório, estruturar a parte herdeira, melhorar a
estrutura das relações entre a família, o negócio e o patrimônio, otimizar as relações
familiares e formar uma estrutura administrativa com regras, funções e responsabilidades bem
definidas (CESCON e SILVÉRIO JUNIOR, 2023). Segundo Garcia (2018), a constituição de
holding permite evitar possíveis conflitos entre os herdeiros, coibir o uso do condomínio civil
em imóveis e disciplinar a divisão dos bens do autor da sucessão em relação aos seus
herdeiros.

Outra vantagem obtida com a criação da holding familiar está relacionada aos impostos e
tributos, que em algumas situações possuem carga tributária reduzida. Contudo, Mamede e
Mamede (2018), destacam que para a holding rural se tornar vantajosa, deve-se verificar as
proposições fiscais, que se constroem a partir de uma tecnologia jurídica refinada e altamente
mutável. Antes do início da constituição de uma holding familiar realiza-se um estudo prévio
e constante, tanto dos especialistas, quanto das organizações da empresa.

Apesar da segurança patrimonial trazidas pela holding, há algumas exceções nas quais
terceiros estejam sendo diretamente afetados. O próprio Código Civil (2002), autoriza em seu
art. 168, que as nulidades decorrentes de simulação sejam suscitadas por “qualquer
interessado”. Com base na teoria da Asserção, o Superior Tribunal de Justiça, proferiu no
acórdão (REsp 1.424.617), reconhecendo a legitimidade da recorrente para figurar no polo
ativo da presente ação, na condição de nua-proprietária de quotas da holding e declarou a
nulidade de operação societária, mediante suposta simulação.

Por outro lado, a falta de informação do setor agrícola, os altos custos e a ausência de políticas
públicas de incentivo à constituição, aliados à inexistência de um sistema regulatório
específico, são alguns fatores que contribuem para a parca utilização deste tipo de
organização societária no meio rural.

Diante do que foi exposto, pode-se concluir que a holding familiar é considera um mecanismo
alternativo célere, lícito e eficaz, no que tange ao planejamento sucessório e tributário, que
está ligado ao agronegócio. Porém, torna-se necessário promover a disseminação das
informações desta prática, bem como a ação do Estado, visando a promoção de normas e
regulamentos da holding familiar. Por fim, recomenda-se novos estudos sobre o tema na
Amazônia, dando mais acessibilidade aos produtores rurais.

Palavras-chave: Blindagem patrimonial, sucessão, tributação
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